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Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada proposta por NIVEA DEMARTIN BARBOSA RUBACK em face de SOCIEDADE BRASILEIRA DE DERMATOLOGIA - SBD, ambas as partes devidamente qualificadas nos autos. Alega a autora, em síntese, ser médica e ter se submetido ao XLI exame para obtenção do título de especialista em dermatologia, promovida pela ré, tendo sido aprovada. A ré, no entanto, se recusa a lhe conferir o título de especialista em dermatologia em razão de ter concluído o curso de especialização lato sensu em dermatologia em instituição de ensino não credenciada pela ré. Requer a antecipação dos efeitos da tutela para que seja expedido em seu favor o título de Especialista em Dermatologia e que, ao final da demanda, sejam confirmados os efeitos da tutela. A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 16/29. Tutela antecipada indeferida às fls. 36. Contestação às fls. 44/51, acompanhada dos documentos de fls. 52/84, na qual argui a existência de coisa julgada em desfavor da autora, tendo em vista que sua inscrição no Exame de Suficiência foi realizada por força de liminar e que atualmente o processo encontra-se arquivado, tendo decisão transitada em julgado que reconheceu o direito da ré de credenciar instituições de ensino e exigir, no edital do concurso, que o curso de especialização seja nelas realizado. Argumenta que a autora assinalou, dentre os possíveis requisitos a serem preenchidos para ser apto a prestar o exame, a opção de ter cursado especialização de dois anos em instituição credenciada. Todavia, a instituição na qual a autora efetivamente obteve a especialização não era credenciada. Por isso, não pode após o concurso pretender valer-se de outra opção de requisito do edital. Defende sua ilegitimidade passiva para a causa, posto que o órgão competente para proceder todos os tramites quanto à expedição do título de especialista é a Associação Médica Brasileira - AMB. Réplica às fls. 88/94, com documentos de fls. 95/99, em que sustenta que a existência de outro processo não pode interferir na presente ação, uma vez que os fatos são diferentes e que em casos semelhantes o Poder Judiciário determinou a expedição do título de Especialista em Dermatologia. Aduz ser a ré parte legítima e reitera o pedido da inicial. Às fls. 102, com documento de fls. 103, a ré alega que a autora foi reprovada no certame. A autora, inobstante devidamente intimada para se manifestar acerca do documento de fls. 103, quedou-se inerte. Declarou a ré, às fls. 108, não ter interesse na realização de audiência conciliatória e requereu o julgamento do processo. Relatados. Decido. O feito encontra-se maduro para julgamento, sendo desnecessária a produção de novas provas. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da ré, já que, embora não seja sua atribuição o fornecimento do título, é a responsável pelo concurso e pelo edital do mesmo. Insurge-se a autora contra exigência de realização do curso de especialização em instituição credenciada à ré. Todavia, a exigência prevista no edital é legal e, portanto, não pode de maneira ser inobservada. A Resolução nº 1634/2002 do Conselho Federal de Medicina atribui à AMB a prerrogativa de orientar e fiscalizar a forma de concessão de títulos e certificados de especialistas. A AMB, por sua vez, desempenha essa função através, na hipótese de concessão do título de especialista em dermatologia, da Sociedade Brasileira de Dermatologia. A SBD, então, pode arbitrar, no edital do concurso, critérios de avaliação dos candidatos. Neste sentido: 0050836-28.2007.8.19.0001 (2007.001.62340) - APELAÇÃO DES. ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO - Julg. 11/12/2007 - 5ª C. CÍVEL EXAME PARA OBTENÇÃO DE TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO EM DERMATOLOGIA. IMPUGNAÇÃO DE REQUISITOS EXIGIDOS NO EDITAL DO CERTAME. DISPOSIÇÕES FIXADAS ATRAVÉS DE CONVÊNIO ENTRE O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA E COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA. 1- A SOCIEDADE BRASILEIRA DE DERMATOLOGIA RESPONDE PELA CONCESSÃO DO TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO EM DERMATOLOGIA E ASSUME A ATRIBUIÇÃO DE ARBITRAR CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS CANDIDATOS À OBTENÇÃO DESSA ESPECIALIDADE MÉDICA. 2- A SOCIEDADE AGE NO AMBITO DE SUAS ATRIBUIÇÕES AO CONSIGNAR, COMO REQUISITO DE HABILITAÇÃO AO SEU CONCURSO, A NECESSIDADE DE CONCLUSÃO DE ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE DERMATOLOGIA EM CURSO RECONHECIDO PELO MEC OU CREDENCIADO PELA PRÓPRIA SOCIEDADE. 3- REQUISITO QUE REGULA CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PARA ACESSO A ESPECIALIDADE MÉDICA E REVELA-SE INCAPAZ DE IMPEDIR O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO OU DA LIVRE CONCORRÊNCIA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. Trata-se, ainda, de competência prevista no Estatuto da Sociedade Brasileira de Dermatologia. Art. 54. Compete à Comissão de Ensino: I- Credenciar e descredenciar serviços para treinamento em dermatologia, que cumpram programa definitivo pelo regimento da comissão e referendado pelo Conselho Deliberativo. A exigência de que o curso de especialização seja realizado em instituição de ensino credenciada à Sociedade Brasileira de Dermatologia se justifica pela importância dos bens jurídicos que se busca tutelar: a vida e a saúde. Assim, natural que a SBD se preocupe com a qualidade dos cursos frequentados pelos médicos que se tornarão futuros dermatologistas. O credenciamento, portanto, é fundamental tanto para que a instituição ofereça padrão de qualidade para os profissionais quanto para a população que se utilizará dos serviços de dermatologia. Além disso, permitir que a autora não cumprisse esta exigência, sem qualquer vício de legalidade, estipulada no edital do concurso violaria os princípios da isonomia, da impessoalidade e da vinculação ao edital, princípios estes basilares de qualquer certame. 0247797-68.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. VALERIA DACHEUX - Julg. 01/10/2012 - 13ª C. CÍVEL APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PARA OBTENÇÃO DO TÍTULO DE ESPECIALISTA EM DERMATOLOGIA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADES NO EDITAL. REFORMA DA SENTENÇA. - Os critérios estipulados pela Sociedade Ré foram devidamente aprovados pela Associação Médica Brasileira - AMB. - Foram observados os critérios definidos na resolução do Conselho Nacional de Medicina nº 1634/2002, que dispõe sobre o convênio de reconhecimento de especialidades médicas firmado entre o Conselho Federal de Medicina - CFM, a Associação Médica Brasileira - ABM e a Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM. - Admitir a inscrição dos autores violaria os princípios da isonomia, da impessoalidade, bem como da vincula ao edital, tendo em vista que favoreceria a eles, em detrimento dos demais candidatos do certame. DADO PROVIMENTO AO RECURSO, na forma do art. 557, §1º - A, do CPC. Ademais, a autora não comprovou ter sido aprovada no concurso. A ré, às fls. 103 trouxe documento com a lista dos aprovados cujos nomes começam com a letra ´N´, na qual não consta o nome da autora. Embora intimada para se manifestar acerca do referido documento, a autora permaneceu inerte. Logo, deduz-se que a autora sequer foi aprovada no XLI exame para obtenção do título de especialista em dermatologia. Pelo exposto, julgo improcedentes os pedidos da autora e a condeno ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se.
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